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LÍNGUA PORTUGUESA

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos
A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser incluídos socialmente.
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO ACRE

O Estado do Acre desempenhou um papel relevante na história da região Amazônica durante a expansão da 
economia da borracha no fim do século XIX pelo potencial de riqueza natural dos rios acreanos e pela qualidade 
e produtividade dos seringais existentes em seu território. O Acre foi cenário do surgimento de organizações 
sociais e políticas inovadoras nas últimas décadas do século XX baseadas na defesa do valor econômico dos 
recursos naturais. E hoje, tendo optado por um modelo de desenvolvimento que busca conciliar o uso econô-
mico das riquezas da floresta com a modernização de atividades que impactam o meio ambiente, reassume 
importância estratégica no futuro da Amazônia. O Acre vem mostrando que é possível crescer com inclusão 
social e proteção do meio ambiente.

O povoamento humano do Acre teve início, provavelmente, entre 20 mil e 10 mil anos atrás, quando grupos 
provenientes da Ásia chegaram à América do Sul após uma longa migração e ocuparam as terras baixas da 
Amazônia. Registros arqueológicos só recentemente estudados vem permitindo o conhecimento das origens 
dessas culturas imemoriais. Mas foi do conflito entre grupos indígenas e migrantes nordestinos que se originou 
a sociedade acreana tal como a conhecemos na atualidade.

Em meados do século XIX, quando a região amazônica começou a ser conquistada e inserida no merca-
do, a ocupação dos altos rios Purus e Juruá pelos povos nativos apresentava uma divisão territorial entre dois 
grupos linguísticos com significativas diferenças: no Purus havia o predomínio de grupos Aruan e Aruak, do 
mesmo tronco linguístico, no vale do Juruá havia o predomínio de grupos Pano. Cinco grupos nativos diferentes 
ocupavam os espaços da Amazônia Sul Ocidental.

A ocupação do território habitado por indígenas e que hoje forma o Estado do Acre teve início com o primeiro ciclo 
econômico da borracha, por volta da segunda metade da década de 1800. Esse ciclo, que marcou os Estados da 
Amazônia, em geral, está associado com a demanda industrial internacional da Europa e dos EUA, a partir de fins do 
século XIX. Para suprir à procura pela borracha, foi organizado um sistema de circulação de produtos e mercadorias 
conectando seringueiros e seringalistas que comandavam a produção na Amazônia a comerciantes do Amazonas e 
Pará e grupos financeiros da Europa, lançando os fundamentos da empresa extrativa da borracha.

A ocupação do Estado do Acre, diferentemente de outros Estados da Amazônia, apresenta algumas particu-
laridades que merecem destaque, por suas consequências sociais, culturais e políticas. Grande parte dessas 
particularidades está associada com questões fundiárias históricas e as lutas que essas desencadearam, des-
de 1867, quando o governo do Império do Brasil assina o Tratado de Ayacucho, reconhecendo ser da Bolívia o 
antigo espaço que hoje pertence ao Estado do Acre.

A partir de 1878, a empresa seringalista alcançou a boca do rio Acre controlando a exploração em todo o 
médio Purus e, em 1880, ultrapassou a Linha Cunha Gomes, limite final das fronteiras legais brasileiras, expan-
dindo-se para território boliviano. Intensa seca ocorrida na região nordestina, em 1877, disponibilizou a mão de 
obra necessária para o empreendimento extrativista, população que não estava conseguindo a sobrevivência 
em fazendas e pequenas propriedades agrícolas do Nordeste. Na sequência, em 1882, os migrantes que vie-
ram do Nordeste brasileiro, fugindo das secas, fundaram o seringal Empresa, que mais tarde veio a ser a capital 
do Acre, Rio Branco.

Nessa época, o governo da Bolívia pretendia passar o controle do território do Acre para o Anglo- Bolivian 
Syndicate de Nova York, por meio de um contrato que concedia não só o monopólio sobre a produção e ex-
portação da borracha, como também auferia os direitos fiscais, mantendo ainda as tarefas de polícia local. A 
reação dos acreanos se concretizou com a rebelião de Plácido de Castro. Também o governo brasileiro iniciou 
ações diplomáticas, capitaneadas pelo Barão de Rio Branco.

Em 1901, Luís Galvez, com o apoio do governador do Estado do Amazonas, proclamou o Acre Estado Indepen-
dente, acirrando os conflitos entre bolivianos, seringueiros e seringalistas. As negociações entre o governo brasileiro 
e o boliviano chegaram a um acordo em 1903, com a assinatura do Tratado de Petrópolis, por meio do qual o Brasil 
incorporou ao território nacional uma extensão de terra de quase 200 mil km², que foi entregue a 60 mil seringueiros 
e suas famílias para que lá pudessem exercer as funções extrativas da borracha. 

Historicamente, a migração dos nordestinos ampliou as fronteiras do país na Região Norte e contribuiu para a 
geração de riquezas oriundas do crescente volume e valor das exportações brasileiras de borracha no período. A 
crise de preços desse produto, nos primeiros anos do século XX, acabou dando origem a um modelo de ocupação 
baseado em atividades de subsistência e comerciais em escala reduzida, dependente diretamente dos recursos 
naturais disponíveis no local. Contudo, a partir de 1912, o Brasil perdeu a supremacia da borracha. Esse fato foi 
ocasionado pelos altos custos da extração do produto, que impossibilitavam a competição com as plantações 
do Oriente; inexistência de pesquisas agronômicas em larga escala devidamente amparadas pelo setor público; 
falta de visão empresarial dos brasileiros ligados ao comércio da goma elástica; carência de uma mão de obra 
barata da região, elemento essencial ao sistema produtivo; insuficiência de capital financeiro aliada à distância e 
às condições naturais adversas da região. Os seringueiros que trabalhavam na extração do látex se mantiveram 
em alguns seringais, sobrevivendo por meio da exploração da madeira, pecuária, comércio de peles e atividades 
ligadas à coleta e produção de alimentos.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
 

Estrutura e organização do ensino brasileiro: aspectos legais e organizacionais. 
A palavra educação vem de educare, e quer dizer, ação de amamentar. Pode também ter origem na raiz 

latina educere, que pode ser explicada como a ação de orientar o educando. Hoje em dia, as tendências peda-
gógicas abrigam esta etimologia.

Legislação é o ato de constituir leis por meio do poder legislativo. A legislação em âmbito educacional, re-
fere-se à instrução ou aos procedimentos de formação que se dão não apenas nas instituições de ensino, mas 
ocorrem também em outras instâncias culturais como a família, a igreja, a associação, os grupos comunitários 
entre outros. Decorre do latim legislatio, e quer dizer, exatamente, ação de legislar, direito de fazer, ordenar ou 
determinar leis. A legislação é, então, o ato de constituir leis por meio do poder legislativo. Legislação educacio-
nal traduz um conjunto de preceitos legais sobre o tema educacional. 

Ao usarmos a expressão legislação educacional ou legislação da educação estaremos aludindo à legisla-
ção que trata da educação escolar em seus níveis e modalidades em contorno abrangente, à educação básica 
(educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e à educação superior. 

A educação elevou-se à hierarquia de direito público subjetivo a partir da regulamentação legal do país, ins-
taurada em 1988. Esse ordenamento jurídico conceitua o direito na educação ou, mais atualmente chamado, o 
Direito Educacional. 

O professor é um cientista educacional, que orienta, coordena, media e atua como organizador do processo 
de aprendizagem compartilhando na ampliação cultural, social e econômico de um país. Apesar de a profissão 
de professor não ser abordada com o seu devido valor, pois apreendemos dificuldades nas escolas, nos salá-
rios nas ofertas de emprego, na política de carreira etc. O cientista educacional, que é uma das tarefas de ser 
professor, deve ressaltar, ouvir e direcionar um novo olhar educativo, que privilegia a aprendizagem centrada 
no aluno e não enfocada puramente no ensino, pois ninguém ensina ninguém, no entanto aprende aquele que 
está motivado e interessado. Devemos lembrar que a aprendizagem sempre se baseia no interessante, na uti-
lidade e no que é prazeroso. A pesquisa científica educacional deve-se iniciar na revelação da sala de aula real 
enquanto ambiente democrático, participativo e cooperativo. 

Ao ressaltar que a educação é direito público subjetivo (direito social ao acesso ao ensino fundamental) , 
dizemos que todos têm direito à educação e que é na origem da fonte de direito, na Constituição Federal, Es-
tadual ou Municipal, que habita esse direito. 

Os preceitos e ordenamentos jurídicos são influentes no sistema escolar brasileiro e são responsáveis 
pela organização e funcionamento do sistema escolar brasileiro. Isso, quer dizer que o sucesso ou fracasso 
da instituição escolar é dependente dos regulamentos jurídicos da sociedade. Porisso é essencial a tarefa do 
professor, como cientista educacional da educação brasileira, pois a sua vivência e experiência educacional, 
são fontes fundamentais no campo do Direito Educacional e na Legislação da Educação. Daí, a necessidade 
do professor ser ator e autor do processo educacional, para colaborar como parceiro na sistematização, enfa-
tizando o Direito educacional, contribuindo para a significação das capacidades constitucionais da Educação 
na medida em que vai decidindo os atores-parceiros e cooperadores dos processos educativos , consolidando 
com seu auxílio e sua interferência o êxito na regulação e ordenamento da legislação do ensino.1 

Vejamos agora os dispositivos mais destacados na legislação educacional.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 – ARTIGOS 205 A 214 E ARTIGO 60 DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIO-
NAIS TRANSITÓRIAS.

A educação é um direito fundamental, estabelecido no artigo 6º, que dispõe: 

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segu-
rança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição.”

No entanto, a disciplina sobre este tema está tratada no Título da Ordem Social nos artigos 205 a 214.

1 Fonte: www.educador.brasilescola.uol.com.br
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LEGISLAÇÃO
 

LEI FEDERAL Nº 8.069/90 – DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal (8.069 promulgada em julho de 1990), que 

trata sobre os direitos das crianças e adolescentes em todo o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em partes geral e especial, onde a primeira traça, 
como as demais codificações existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda parte estrutura a 
política de atendimento, medidas, conselho tutelar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasileiros, sem distinção de raça, cor ou classe social, passa-
ram a ser reconhecidos como sujeitos de direitos e deveres, considerados como pessoas em desenvolvimento 
a quem se deve prioridade absoluta do Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, proporcionando a eles um desenvolvimento 
físico, mental, moral e social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e da dignidade, prepa-
rando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para meninos e meninas, e 
também aborda questões de políticas de atendimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela compreendida entre doze e dezoito anos. Entretanto, aplica-se o estatuto, excepcionalmente, às pesso-
as entre dezoito e vinte e um anos de idade, em situações que serão aqui demonstradas. 

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, dis-
criminação, exploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que seja, devendo ser punido 
qualquer ação ou omissão que atente aos seus direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que a 
criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públi-
cas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para salvaguardar a família natural ou a família substituta, 
sendo está ultima pela guarda, tutela ou adoção. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral 
e educacional, a tutela pressupõe todos os deveres da guarda e pode ser conferida a pessoa de até 21 anos 
incompletos, já a adoção atribui condição de filho, com mesmos direito e deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo indispensável à organização social, conforme preceitua 
o art. 226 da CR/88. Não sendo regra, mas os adolescentes correm maior risco quando fazem parte de famílias 
desestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos filhos, não constituindo motivo de escusa a falta 
ou a carência de recursos materiais, sob pena da perda ou a suspensão do pátrio poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes, descumpra 
qualquer de suas obrigações, a criança ou adolescente serão colocados em família substituta mediante guarda, 
tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, 
em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pes-
soas dependentes de substâncias entorpecentes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enorme no desenvolvimento familiar e dos filhos, cujo obje-
tivo é manter ao máximo a estabilidade emocional, econômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, também são fatores que interferem diretamente no desenvol-
vimento das crianças e adolescentes, visto que não permanecem exclusivamente inseridos na entidade familiar.


